Comarca de Nova Iguaçu - 4ª Vara Criminal
Juiz: Alexandre Guimaraes Gavião Pinto
Processo nº 0157216-17.2014.8.19.0038
Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, no Plenário do Júri desta Comarca, onde se achava o Dr. ALEXANDRE GUIMARÃES GAVIÃO PINTO, Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal e Presidente do Tribunal do Júri, comigo escrevente e escrivão do Júri, adiante assinado, perante o Dr. Frederico Bonfatti, Promotor de Justiça e o Dr. Eraldo Nilton de Carvalho, OAB/RJ 081.176, Advogado de Defesa, Oficiais de Justiça, Jurados, partes e demais circunstantes, deu-se início aos trabalhos pelo toque da campainha dado pelo MM. Dr. Juiz Presidente às 11:26 horas, determinando o mesmo que se procedesse à chamada dos Senhores Jurados, tendo respondido os seguintes jurados: 1. ADRIANA CARDOSO DE SOUZA 2. ALVARO DE OLIVEIRA ARAÚJO 3. ANDREANA LIMA ALVES 4. ANGÉLICA WARWAR MATOS 5. ELISEU DE SOUZA 6. JOSÉ ESTEVES DOS SANTOS JÚNIOR 7. KÁTIA REGINA DA SILVA CALADO 8. KELLY CRISTINA SOUZA CARDOZO 9. IEDA VERÔNICA FERREIRA ALVES 10. LILIAN DE OLIVEIRA DOMINGOS 11. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS 12. MARCELO ALMEIDA CURTI 13. NÚBIA TAVARES PEREIRA 14. ROSIMAR MARQUES DA SILVA 15. SANDRA PORTO MAGALHÃES 16. SANDRO TAVARES PEREIRA 17. THAÍSSA VIANNA DA SILVA SANTOS 18. VINÍCIUS DOS SANTOS Ausentes os jurados: BENEJAM DE ALMEIDA SALES, CARLA SANTANA DE OLIVEIRA, DANIELE CRISTINA CAMPOS, DAVID DOS SANTOSA MOURA, ELAINE TAVARES PICOLO DE LIMA, GILMAR ALVES CABRAL, JOMAR DA SILVA PINTO, JOSÉ AUGUSTO SIMÕES DA SILVA, JOSÉ MIGUEL DOS SANTOS, IDELSON PORTELLA BRAGA, ISMAEL OLIVEIRA DA CRUZ, LUCIANA GONÇALVES LIMA ROCHA, LUIZA DA SILVA VIEIRA, MÁRCIA JOSÉ DE FREITAS BRAGA, PALMIRA LAURA MARTINS, RAQUEL SILVA DE JESUS, ROGÉRIA MARTINS, UBIRAMAR MARQUES DA SILVA, VANESSA FARIAS DE SOUZA, que deverá ser intimado/a a justificar sua ausência, no prazo de 05 dias, sob pena de multa no valor de ¿ (um quarto) do salário mínimo vigente na data do efetivo pagamento. Havendo, assim, número legal, o MM Dr. Juiz Presidente declarou ABERTA A SESSÃO DE JULGAMENTO. Colocadas as cédulas, dos jurados presentes, na urna especial e fechada anunciou o MM Dr. Juiz que seria submetido a julgamento o réu Neolan Oliveira Santiago, no processo n° 0157216-17.2014.8.19.0038, a que responde, neste Juízo, como incurso nas penas do artigo 121, §2º, incisos I e IV e artigo 125, todos do Código Penal. Introduzido o réu na sala, o MM. Juiz Presidente lhe perguntou o nome e se tinha Advogado, sendo que pelo mesmo foi respondido chamar-se Neolan Oliveira Santiago, com 20 anos e estar sendo defendido pela Ilustre Defensora Pública. Apregoado, o Dr. Eraldo Nilton de Carvalho, OAB/RJ 081.176, ocupou a Tribuna de Defesa. Em seguida, o MM. Juiz Presidente declarou que ia proceder ao sorteio dos senhores Jurados, fazendo as advertências previstas pelo artigo 466 e respectivos parágrafos, do Código de Processo Penal, especificamente as referentes às incompatibilidades por suspeição em razão de parentesco como o Juiz, com o réu, com a vítima, com o Dr. Promotor de Justiça, com o Advogado de Defesa, e dos impedimentos de servir no mesmo conselho marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmão, cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteados. Foram, ainda, advertidos aos jurados de que, uma vez sorteados não poderão se comunicar com outrem nem manifestar opinião sobre o processo, sob pena de exclusão do Conselho de Sentença e multa. Em seguida foram tiradas as cédulas, uma de cada vez, que ia sendo lida. Foram sorteados os seguintes jurados para a composição do Conselho de Sentença: 1) Andreana Lima Alves, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 1° jurado; 2) Adriana Cardoso de Souza, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 2° jurado; 3) Lilian Oliveira Domingos, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 3° jurado; 4) Álvaro de Oliveira Araújo, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 4° jurado; 5) Eliseu de Souza, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 5° jurado; 6) Thaíssa Vianna dos Santos, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 6° jurado; 7) José Esteves dos Santos Júnior, que aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 7° jurado. A jurada Ieda Verônica Ferreira Alves apesar de sorteada, encontra-se impedida. A defesa recusou as juradas Rosimar Marques da Silva, Kelly Cristina Souza e Kátia Regina da Silva Calado. O Ministério Público recusou as juradas Angélica Warwar Matos, Sandra Porto Magalhães e Núbia Tavares Pereira. Formado o Conselho de Sentença, o MM. Juiz Presidente levantou-se e com ele, todos os presentes, sendo lida pelo mesmo a exortação contida no artigo 472, do Código de Processo Penal, tendo recebido, na proporção que ia sendo lido o nome de cada Jurado, o compromisso legal, conforme termo em separado. Os senhores Jurados que não foram sorteados, foram dispensados pelo MM Juiz Presidente. Em seguida, o MM. Juiz Presidente procedeu a leitura da denúncia que foi feita na presença do acusado. Nenhum requerimento foi endereçado pelo Ministério Público ou pela Defesa. Tanto o Ministério Público quanto a Defesa, bem como os Jurados, não desejaram a leitura de qualquer peça processual. Presentes as testemunhas arroladas pelas partes. O Ministério Público pugnou pela oitiva das testemunhas Cláudio Márcio Samuel da silva e Ednelson Fernandes D'o, bem como dos informantes Leandro Nunes da Silva e Rosiléa Nunes. A defesa pugnou pela oitiva dos informantes Deijaci Patricio Santiago e Rejane da Silva Oliveira Santiago. Às 13:47 horas os trabalhos foram suspensos para o almoço, retornando às 15:35 horas. Logo após, o acusado foi interrogado. Todos os depoimentos foram colhidos pelo sistema de gravação audiovisual, conforme CD e termos de declarações em anexo. Em seguida, na forma do artigo 476 e 477, ambos do CPP, teve início os debates. Às 16:29 horas foi dada a palavra ao Dr. Promotor de Justiça, tendo o mesmo concluído, às 17:56 horas, fazendo as saudações de estilo e pugnando pela condenação do réu pela prática do crime de homicídio consumado com a incidência de apenas uma qualificadora, a saber: pelo motivo torpe, afastando-se a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, pugnando, ainda, pelo não reconhecimento do crime de aborto. Requereu o Promotor de Justiça que fosse considerada pelo Juiz Presidente, quando da fixação da pena, a circunstância agravante constante no artigo 61, inciso II, alínea ´f´, do Código Penal, uma vez que o crime foi praticado no âmbito da violência doméstica contra a mulher, bem como a atenuante constante do artigo 65, inciso I, do Código Penal, por ser o acusado menor de 21 anos de idade. Foi dada a palavra à defesa do acusado, às 18:00 horas, tendo a mesma concluído às 19:06 horas, fazendo as saudações de estilo e pugnando pela absolvição do acusado por clemência, o afastamento da figura penal do artigo 125 do Código Penal, a incidência, em caso de condenação, da atenuante de que trata o artigo 65, inciso I do Código Penal e ainda, alternativamente, a desclassificação delitiva para a prática do crime de homicídio culposo descrito no artigo 121, §3° do Código Penal. Em seguida, pelo MM. Juiz foi perguntado ao Ministério Público se gostaria de usar a palavra em réplica, tendo respondido negativamente. Foram os senhores jurados consultados se estavam aptos a proferir a sua decisão ou se queriam mais algum esclarecimento, sendo respondido estarem aptos. Ato contínuo, o MM. Juiz Presidente procedeu à leitura dos quesitos de praxe, formulados em conformidade com a lei. Foi lida a quesitação, não tendo ambas as partes impugnado os quesitos formulados na presente sessão de julgamento, o que importa em preclusão nos precisos termos do artigo 571, inciso VIII do CPP, havendo reiterados julgados, inclusive de Cortes Superiores posicionando-se nesse sentido, o que inclui o Colendo Supremo Tribunal Federal, como se depreende do voto proferido no HC 97064 RS, da Segunda Turma, em que figurou como relator o eminente Ministro Joaquim Barbosa. Não havendo outros procedimentos, foram os senhores Jurados, o Promotor de Justiça e o Patrono do acusado, os Oficiais de Justiça e a servidora que a esta subscreve, todos em companhia do MM. Juiz Presidente, recolhidos à Sala Secreta e, aí, sob a Presidência do Dr. ALEXANDRE GUIMARÃES GAVIÃO PINTO, Juiz em exercício da 4ª Vara Criminal da Comarca de Nova Iguaçu e Presidente do Tribunal do Júri, foram lidos novamente os quesitos e, explicado aos senhores Jurados o significado de cada um deles, sendo perguntado aos senhores Jurados se queriam mais algum esclarecimento e, como nada fosse requerido, o MM. Juiz Presidente determinou a votação dos mesmos, sendo ela a constante do termo em separado, que, lido e achado conforme, foi assinado por todos. Após a votação dos quesitos foram suspensos os trabalhos para a prolação da sentença pelo MM. Juiz Presidente, em conformidade com a soberana decisão dos senhores Jurados, às 19:21 horas. Voltando todos à Sala Pública, às 20:01 horas, na presença do réu, foi, pelo MM. Juiz Presidente, lida em voz alta a sentença que lavrara de conformidade com a decisão dos jurados que entenderam pela condenação do acusado pela prática do crime de homicídio qualificado pela qualificadora do motivo torpe, bem como pela absolvição do mesmo pela prática do crime de aborto. O Ministério Público não interpôs recurso de apelação. A defesa interpôs recurso de apelação, nos termos do artigo 593, inciso III, alíneas, que foi recebido nesta oportunidade, eis que tempestivo e presentes os requisitos legais exigíveis na espécie. Abra-se vista à defesa para apresentação das razões recursais, no prazo legal, após ao Ministério Público para contrarrazões. Em seguida, MM. Juiz Presidente dispensou os senhores Jurados, dando ciência aos mesmos da necessidade de seu comparecimento ao Cartório para intimação da data da próxima Sessão Plenária. Nada mais havendo, determinou o MM. Juiz o encerramento da presente às 20:18 horas. Eu, Tatiana Bruno da Silva Rocha, matrícula 01/30527, secretária do Juiz, a digitei. Lida e achada conforme, vai por todos assinada. NEOLAN OLIVEIRA SANTIAGO, devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe foi denunciado e pronunciado como incurso nas penas dos artigos 121, § 2º, incisos I e IV e 125, todos do Código Penal, tendo sido submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri desta Comarca no dia 05 do mês de agosto de 2015. Submetido a julgamento entendeu o Conselho de Sentença que o réu cometeu o crime previsto no artigo 121, § 2º, inciso I, do Código Penal, absolvendo-o da prática do crime de que trata o artigo 125, do Código Penal. Pelo exposto, por ter o Conselho de Sentença do Tribunal do Júri da Comarca de Nova Iguaçu/Mesquita, no exercício de sua soberania constitucional, declarado procedente em parte a pretensão punitiva estatal, passa este Juiz Presidente a promover a fixação da pena a ser aplicada ao acusado, atento ao critério trifásico disciplinado pelo artigo 68 de nosso diploma penal. DA DOSIMETRIA DA PENA APLICADA DA PENA-BASE Os elementos previstos no artigo 59 do Código Penal são denominados circunstâncias judiciais, porque a lei não os define, deixando a cargo do julgador a função de identificá-los no bojo dos autos e mensurá-los concretamente. O juiz, ao individualizar a pena, deve apreciar com cautela, porém com a máxima atenção, todos os elementos relacionados ao fato e ao condenado, sopesando e aplicando os critérios estabelecidos na lei para que a reprimenda seja imposta de forma equilibrada e justa, levando-se em conta que somente assim será arbitrada uma pena proporcionalmente necessária e suficiente para a reprovação do crime. Nesta esteira de raciocínio, é imperioso reconhecer que deve o julgador, vinculado obviamente a regras de majoração da pena, aumenta-la até o montante que considerar adequado, em razão de circunstâncias peculiares de cada caso, o que exige fundamentação, dentro de parâmetros estabelecidos na lei penal. Esta é justamente a hipótese delineada nos autos. Isto porque, a sociedade, máxime nos conturbados e violentos dias atuais, almeja que o magistrado realmente se liberte do ´fetichismo da pena mínima´, a fim de ajustar a quantificação da sanção de acordo com a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, os motivos, as circunstâncias do crime, bem como o comportamento da vítima. No caso submetido à apreciação, não há que se falar em hipótese alguma na fixação da pena-base do réu no mínimo legal, levando-se em conta o intenso grau de censurabilidade do comportamento do referido agente, que atuou com dolo acentuadíssimo e de forma nitidamente covarde e extremamente violenta, ceifando, de maneira tão vil e infame, a vida da jovem vítima, grávida do mesmo, sua namorada de infância, desde a pré-adolescência, com diversos golpes de faca. A personalidade e a conduta social do acusado, bem como as circunstâncias e consequências do crime revelam que a conduta extrapola muitíssimo o dolo normal previsto no tipo penal, diferenciando-se dos demais casos similares, o que exige uma reação severa, proporcional e, principalmente, seguramente eficaz, encontrando respaldo no próprio princípio da individualização da reprimenda previsto no artigo 5º, inciso XLVI da Carta Magna. A reprimenda do réu não pode deixar de ser efetivamente proporcional a gravidade da conduta por ele perpetrada e de suas nefastas consequências, considerando-se que atuou de forma intensamente fria, sem esboçar qualquer arrependimento até os dias vigentes. É manifestamente intenso o grau de censurabilidade do comportamento do agente, que agiu com dolo acentuado e de maneira chocantemente covarde, suprimindo a vida da sua namorada de infância, que, inclusive, encontrava-se gerando um filho seu em avançado período de gravidez. Na realidade, as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal não se mostram inteiramente favoráveis em relação ao acusado, devendo ser a sua pena-base arbitrada bem acima do mínimo legal, na medida em que, apesar de ser portador de primariedade e de bons antecedentes, atuou com prepotência e arrogância, esfaqueando com seguidos golpes até a morte uma vítima nua, desarmada e indefesa, com quem havia, momentos antes, mantido uma relação sexual consentida, e que era profundamente apaixonada por ele, como foi confirmado pelos informantes ouvidos em sessão plenária, que, inclusive, destacaram que a ofendida tinha grande confiança no réu. O réu atuou com notável grau de censurabilidade em seu comportamento, agindo com dolo intenso e de maneira nitidamente pusilânime, não se podendo perder de perspectiva o seu treinamento militar e a condição de fragilidade da vítima. A reprimenda do réu não pode deixar de ser efetivamente proporcional a gravidade da conduta por ele praticada e de suas nefastas consequências, que atingiu, de maneira marcantemente trágica, toda uma família. Insta salientar que o réu tinha pleno conhecimento da gravidez e nenhuma dúvida de que figurava como pai do filho esperado pela vítima, sendo certo que, em seu comportamento agressivo e despótico, apesar de querer permanecer namorando outra jovem do bairro, se achava ´dono da ofendida´, como bem destacado por seu genitor, Sr. Leandro Nunes da Silva. O réu atuou sem qualquer sensibilidade moral, matando sua namorada de infância dentro da casa da família da ofendida, que o tratava como um verdadeiro filho, ministrando-lhe respeito, confiança e deferência, de acordo com a afirmação feita, não só pela avó da vítima, Sra. Rosilea Nunes, como pelo próprio réu em seu interrogatório, oportunidade em que confirmou que a vítima era profundamente apaixonada por ele, nutrindo extremada confiança e amor, bem como ajudando-o das mais variadas maneiras em diversas ocasiões da vida, o que revela uma culpabilidade ainda mais exacerbada, ratificando a sustentação da informante Sra. Rosilea Nunes, no sentido de que, após confirmar que a neta era, de fato, muito apaixonada pelo réu, isto desde os 9 anos de idade, apesar do namoro ter começado aos 14 anos de idade da vítima, o acusado era rotineiramente tratado como se membro da família fosse, tendo sido, em várias oportunidades, defendido pela própria avó de Liliane Ferreira da Silva. A informante Sra. Rosilea Nunes sustentou também que, depois que iniciou carreira militar, o réu passou a ser ainda mais agressivo, já tendo agredido fisicamente, inclusive, a vítima, em oportunidade anterior, passando a sentir-se, nas palavras da avó da vítima, ´um rei, um maioral´. As circunstâncias que cercaram a prática delitiva excederam a previsibilidade do tipo legal, exigindo a exasperação da reprimenda nesta primeira fase de fixação da pena como forma de reprovação social à altura que o crime e o autor do fato merecem. Destaque-se que, de acordo com o relato dos informantes arrolados pelo Ministério Público, o réu, apesar de, nos últimos meses, não querer manter um relacionamento mais estável com a vítima, que, frise-se, estava grávida do mesmo, para continuar uma relação amorosa com outra mulher, não deixava em paz a ofendida, não permitindo o seu namoro com qualquer outro homem, o que reforça a premissa de que a vítima era tratada como um verdadeiro ´objeto´, utilizável pelo acusado para satisfazer apenas os seus desejos sexuais quando bem entendesse. A análise feita por este Juiz Presidente, além de possuir fundamento legal no já citado artigo 59 do Código Penal, almeja também atender ao princípio da individualização da pena, o qual constitui vetor de atuação dentro da legislação penal, conforme se verifica nas sábias palavras do respeitável doutrinador e Magistrado Guilherme de Souza Nucci, conforme ver-se-á a seguir: ´Quanto mais se cercear a atividade individualizadora do juiz na aplicação da pena, afastando a possibilidade de que analise a personalidade, a conduta social, os antecedentes, os motivos, enfim, os critérios que são subjetivos, em cada caso concreto, mais cresce a chance de padronização da pena, o que contraria, por natureza, o princípio constitucional da individualização da pena, aliás, cláusula pétrea´ (´Individualização da Pena´, Ed. RT, 2ª edição, 2007, pág. 195). Destaque-se, desde logo, a fim de se espancar eventuais e infundadas teses defensivas, que não há qualquer ilegalidade no recrudescimento da pena fundado na maior culpabilidade do agente, haja vista a elevada reprovabilidade da conduta delituosa cometida conforme já salientado anteriormente. O que ocorre é que se vislumbrou, no trágico evento, no réu, uma personalidade absolutamente fria, salientando-se que as circunstâncias que cercaram a prática delitiva excederam significativamente a previsibilidade do tipo legal, exigindo a exasperação de sua reprimenda, nesta primeira fase de fixação da pena, como forma de reprovação social à altura que o crime e o réu são merecedores, com a ressalva de que a prova dos autos não revelou ter a vítima influenciado, nem sequer minimamente, a prática delitiva. Ao revés, a ofendida, que gerava um filho do réu e com quem havia acabado de manter uma relação sexual, estando ainda nua, inocentemente acreditava ser estimada pelo mesmo, com quem mantinha boas relações, como se infere do próprio interrogatório do referido acusado, que chegou a classificar Liliane Ferreira da Silva como uma mulher dócil, carinhosa e meiga, o que restou confirmado pelo genitor do próprio denunciado, Sr. Deijaci Patrício Santiago, que resumiu o comportamento da vítima com a seguinte expressão ´ótima pessoa´, que gostava muito do acusado. O réu, apesar de primário, demonstrou ter uma personalidade marcantemente voltada para a prática infracional, tanto que, visando ficar finalmente com a sua outra namorada de nome Alycia, livrando-se ainda da indesejada gravidez da mulher com quem não desejava mais ficar, ao menos, de maneira mais comprometida, engendrou uma violenta empreitada criminosa para arrebatar com a vida daquela inocente grávida, que estava, de alguma forma, obstaculizando os seus mesquinhos interesses, atrapalhando, outrossim, a sua carreira militar, como acentuado pelo pai de Liliane, Sr. Leandro Nunes da Silva, que, após ter dito, em depoimento, que a filha amava demais o réu, sendo capaz de ´morrer de amor´ por ele, logo depois de ter ingressado nas fileiras do Exército ficou ainda mais ´arrogante´, oportunidade em que o depoente utilizou a seguinte expressão: o acusado mudou 95%, tornando-se ´marrento´, ´arrogante´ e ´insuportável.´ Convém consignar que os próprios policiais militares que se dirigiram ao local logo após o cometimento do crime confirmaram, em seus seguros depoimentos, que o réu demonstrava-se, o tempo todo, totalmente frio e controlado emocionalmente, mesmo ao ser comunicado da violenta e trágica morte da vítima com seguidas facadas e da interrupção abrupta da gravidez que experimentava de um filho seu. Por tudo que acima foi dito, atento às diretrizes previstas no artigo 59 do Estatuto Penal, justifica-se a fixação da pena-base do acusado no patamar justo e adequado, em razão da gravíssima conduta ilícita perpetrada, em 19 (dezenove) anos de reclusão. DA PENA PROVISÓRIA Considerando-se que o acusado era menor de vinte e um anos na data do fato, tendo, outrossim, confessado a prática delitiva, é de se impor a diminuição da reprimenda anteriormente fixada em 02 (dois) anos, 01 (um) ano por cada circunstância atenuante operacionalizada, na forma dos artigos 65, incisos I e III, ´d´, do Código Penal, o que implica na redução da pena, ao menos por ora, para 17 (dezoito) anos de reclusão. Não existem outras circunstâncias atenuantes a serem consideradas. Em seguida, levando-se em conta que se justifica, na espécie, a incidência da circunstância agravante, de que trata o artigo 61, inciso II, ´f´, do Código Penal, justifica-se a majoração da reprimenda em 01 (um) ano, o que faz com que a pena provisória seja arbitrada em 18 (dezoito) anos de reclusão, passando este julgador para a terceira fase da dosimetria ora elaborada. DA PENA DEFINITIVA Por fim, considerando-se a ausência de causas de diminuição e de aumento de pena na espécie, fixa-se a pena definitiva do réu NEOLAN OLIVEIRA SANTIAGO em 18 (dezoito) anos de reclusão. Em seguida, em decorrência do instituto da DETRAÇÃO PENAL, considerando-se o tempo de prisão provisória a que foi submetido o acusado, deve ser subtraído da sua condenação o período de prisão cautelar (sete meses e vinte e sete dias), o que faz com que a pena alcance o patamar de 17 (dezessete) anos, 04 (quatro) meses e 03 (três) dias de reclusão. Deixa este julgador de substituir a pena privativa de liberdade aplicada ao réu por penas restritivas de direito, em razão do referido acusado não satisfazer os requisitos legais para tanto, haja vista o quantum da pena privativa de liberdade aplicada e o fato de que o crime foi praticado com violência ou grave ameaça a pessoa (cf. artigo 44, inciso I, do Código Penal). Pelo mesmo motivo, deixa este Magistrado de aplicar o sursis, na forma do artigo 77 do Código Penal. DO REGIME PRISIONAL APLICÁVEL AO ACUSADO Quanto ao regime prisional, algumas importantes considerações se fazem necessárias. Os fatores fundamentais para a determinação do regime inicial são: espécie, quantidade da pena aplicada e reincidência, sendo esses fatores complementados pelos elementos do artigo 59 do Código Penal, na forma do § 3º, do artigo 33, do mesmo diploma legal. No caso em julgamento, o acusado deverá cumprir a pena privativa de liberdade aplicada em regime inicialmente fechado, por força do artigo 33, § 2º, ´a´, do Código Penal. Levando-se em conta a gravidade do crime e a quantidade da pena privativa de liberdade aplicada, fica mantida a prisão preventiva do réu ora condenado na presente data para a garantia da ordem pública, posto que subsistem os motivos determinantes de sua custódia cautelar, tal como previsto nos artigos 311 e 312 do Código de Processo Penal, devendo aguardar detido o trânsito em julgado da presente decisão. A manutenção da prisão processual do acusado agora condenado, na visão deste julgador, mostra-se realmente necessária para a garantia da ordem pública, objetivando acautelar a credibilidade da Justiça, em razão da gravidade do crime e a repercussão que o delito causou no meio social, uma vez que a prisão preventiva não tem como único e exclusivo objetivo prevenir a prática de novos crimes por parte do agente, como exaustivamente tem sido ressaltado pela doutrina e jurisprudência pátrias, já que evitar a reiteração criminosa constitui apenas um dos aspectos desta espécie de custódia cautelar. Tanto é assim que o Colendo Supremo Tribunal Federal já admitiu este fundamento como sendo também suficiente para a manutenção de decreto de prisão preventiva. Neste sentido, confira-se: (STF, HC 85298-SP, 1ª Turma, rel. Min. Carlos Aires Brito, julg. 29.03.2005) No caso em exame, a manutenção da custódia cautelar do acusado condenado nesta sessão plenária se mostra necessária para a preservação da credibilidade e da respeitabilidade do Poder Judiciário, as quais ficariam extremamente abaladas caso, agora, quando já existe decisão formal condenando o referido acusado pela prática deste tão grave crime, conceder-lhe o benefício de liberdade provisória. Forçoso registrar que o réu respondeu ao processo preso, não havendo, nos autos, ao menos por ora, causa que justifique o direito de apelar em liberdade. Nenhum sentido faria, pois, após a condenação, viesse tal acusado a ser solto, sobretudo quando os motivos que ensejaram o decreto da custódia cautelar (CPP, artigo 312), foram ainda mais reforçados pelo Tribunal do Júri, cuja decisão é soberana. Expeça-se carta de execução provisória de sentença em favor do acusado, se for o caso, cumprindo o disposto no artigo 8º, da Resolução nº 113, do Conselho Nacional de Justiça. Em cumprimento ao artigo 804 do Código de Processo Penal, condeno o réu ao pagamento das custas e despesas processuais, com a ressalva do artigo 12, da Lei nº 1.060/50. Observado o princípio da congruência, deixa este julgador de fixar indenização mínima, nos moldes do artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, tendo em vista que não há pedido formulado neste sentido. Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e comunicações, expeça-se carta de sentença e lance-se o nome do réu no Rol dos Culpados. Antes, contudo, da remessa do processo ao arquivo, certifique-se se há algum bem apreendido e/ou eventualmente fiança que ainda não foi dado destino. Caso positivo, abra-se conclusão. Dou a presente por publicada em plenário, e as partes por intimadas. Registre-se e comunique-se. Esta sentença é lida em público, às portas abertas, na presença do réu, de seus advogados, do Promotor de Justiça e dos Srs. Jurados, saindo todos os presentes intimados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
